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 V  O  T  O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Confederação Nacional
do Sistema Financeiro ajuizou esta ação direta buscando ver declarada a
incompatibilidade, com a Constituição Federal, da Lei nº 11.274, de 4 de
junho de 2020, na redação dada pela de nº 11.298, de 14 de julho de 2020, do
Estado do Maranhão, a versar suspensão, por 90 dias, da cobrança de
empréstimo consignado contratado por servidor e empregado públicos,
considerada a pandemia covid-19. Eis o teor:

Art. 1º Ficam em caráter excepcional suspensas as cobranças de
empréstimos consignados (ou seja, com desconto em folha) contraídos
pelos servidores públicos estaduais e municipais e empregados
públicos e privados, ativos e inativos, tantos civis quanto militares,
junto às instituições financeiras, pelo prazo de 90 dias, em decorrência
da pandemia causada pelo novo coronavírus (COVID-19).

Art. 2º Pelo período de três meses ou enquanto perdurar o estado
de emergência pública de que trata a Lei no 13.979, de 6 de fevereiro
de 2020, o órgão pagador da administração pública direta e indireta
do Estado e Municípios, não realizará o desconto salarial do valor
correspondente às parcelas de empréstimos e financiamentos
consignados em folha de pagamento de servidores e empregados
públicos ativos e inativos.

Art. 3º Findo o prazo de 3 (três) meses ou estado de emergência
pública de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, as
instituições financeiras conveniadas deverão oferecer condições
facilitadas para o pagamento das parcelas vencidas durante o período
de suspensão.

§ 1º Para fins de quitação do valor prorrogado, as parcelas
suspensas serão incorporadas ao final de cada contrato, SEMPRE
RESPEITANDO O LIMITE DE COMPROMETIMENTO DA RENDA
DO CONSIGNATÁRIO CONTRATADO, na forma do decreto que
regulamenta esta Lei a ser editado e publicado pelo Poder Executivo.

§ 2º Não incidirá juros de mora, multa ou correção monetária
sobre o valor das parcelas suspensas.

§ 3º O consignatário poderá optar por condições de quitação
diversa do disposto no §1° desde que o faça mediante solicitação ao
consignante e a instituição financeira conveniada, sempre no melhor
interesse do cliente, sem juros ou multas.

Art. 4º As instituições financeiras não poderão realizar qualquer
tipo de cobrança, sendo vedada a inscrição do nome dos devedores
nos bancos de dados dos órgãos de restrição ao crédito.
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Art. 5º Fica assegurada ao servidor ou empregado público a opção
pela manutenção do desconto salarial autorizado perante o respectivo
órgão pagador. Página 3 de 25 Parágrafo único. O servidor ou
empregado deverá ratificar perante o órgão pagador a autorização
para manutenção do desconto em sua folha de pagamento.

Art. 5º-A Ministério Público e Defensoria Pública do Estado do
Maranhão, bem como órgãos de defesa do consumidor poderão
receber denúncias e proceder à fiscalização, no que couber, de
eventuais descumprimentos desta Lei.

Art. 5º-B O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de
até 5 (cinco) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Está em jogo definir se, ao editar o diploma, a Assembleia Legislativa do
Maranhão atuou, de forma suplementar, na proteção do consumidor,
observada a atribuição normativa concorrente – artigo 24, inciso VIII, da Lei
Maior –, ou se, a esse pretexto, invadiu campo constitucionalmente
reservado à União para dispor sobre direito civil e política de crédito –
artigo 22, incisos I e VII.

O sistema de distribuição de competências materiais e legislativas,
privativas, concorrentes e comuns, considerados os entes da Federação, tal
como estabelecido na Constituição de 1988 e tendo em conta o princípio da
predominância do interesse, é marcado pela complexidade, não sendo
incomum chamar-se o Supremo para solucionar problemas de coordenação
e sobreposição de atos legislativos, especialmente federais e estaduais.

O texto constitucional não impede a elaboração de legislação estadual
ou distrital que, preservando o núcleo relativo às normas gerais editadas
pelo Congresso Nacional, venha a complementá-las – e não substituí-las –,
na forma da jurisprudência do Supremo. Confiram a síntese do decidido no
julgamento da ação direta de nº 5.462, relator ministro Alexandre de
Moraes, com acórdão publicado no Diário da Justiça eletrônico de 29 de
outubro de 2018:

CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS
DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA. LEI ESTADUAL 7.202/2016
DO RIO DE JANEIRO. RESTRIÇÃO À COBRANÇA DE TAXAS POR
INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE ENSINO SUPERIOR.
PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR. FORTALECIMENTO DO
FEDERALISMO CENTRÍFUGO. EXERCÍCIO DE COMPETÊNCIA
SUPLEMENTAR EM MATÉRIA DE DIREITO DO CONSUMIDOR.
CONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL.
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1. As regras de distribuição de competências legislativas são
alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de centros
de poder em um Estado de Direito. Princípio da predominância do
interesse.

2. A própria Constituição Federal, presumindo de forma absoluta
para algumas matérias a presença do princípio da predominância do
interesse, estabeleceu, a priori, diversas competências para cada um
dos entes federativos, União, Estados-Membros, Distrito Federal e
Municípios, e, a partir dessas opções, pode ora acentuar maior
centralização de poder, principalmente na própria União (CF, art. 22),
ora permitir uma maior descentralização nos Estados-Membros e
Municípios (CF, arts. 24 e 30, inciso I).

3. Cabe ao intérprete priorizar o fortalecimento das autonomias
regionais e locais e o respeito às suas diversidades como pontos
caracterizadores e asseguradores do convívio no Estado Federal, que
garantam o imprescindível equilíbrio federativo.

4. A Constituição Federal, no tocante à proteção e à defesa do
consumidor, estabelece competência concorrente entre a União, os
Estados-Membros e o Distrito Federal. Cabe àquela editar normas
gerais, e, a estes, legislar de forma supletiva ou complementar (art. 24,
§§ 1º e 2º, da CF).

5. A Lei 7.202/2016 do Estado do Rio de Janeiro não substitui a
disciplina do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), mas
a complementa, com o objetivo de ampliar a proteção dos
consumidores fluminenses em aspectos peculiares a exigências locais,
conforme faculta a Constituição Federal. 6. Ação Direta de
Inconstitucionalidade julgada improcedente.

Com a edição das normas, buscou-se potencializar mecanismo de tutela
da dignidade dos consumidores – artigo 2º da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 –, ante a crise sanitária.

Ausente interferência na atividade-fim das pessoas jurídicas abrangidas
pela eficácia dos preceitos impugnados, inexiste usurpação de competência
da União.

Divirjo do Relator, para julgar improcedente o pedido.


